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INEXIGIBILIDÂDE DE LICITAÇÃO N" 15.03/2024 . IN
pRocESSO ADMINTSTRÀTryO N" 15.03/2024- rN

ASSUNTO: .CONTRATAÇAO DIRETA POR INEXGIBILIDA DE
DE UOTAÇAO LOCAÇAO DE IMOVEL POSSIBIUDADE.

RELAIORIO:

Tnta-se de processo administrativo instaurado com o objetivo de verificar a legalidâde da locação
de imóvel para I,rNIDADE BASICA DE SAIIDE CENTRO, junto a Secreáú de Saúde no
Município de Icó, Rua São José n" 1353, Centro Icó,Ce, que tem por titular Andreza Alves Silva -

CPF n' 064.095.963-67, por um período de 09 (nove) Íneses, por meio de inexigibilidade de

Iicrtaçào, nos teffnos do art. 74,"\"'da Lci Fcderal n." 14.13312021.

A finaüdade da contntação, visa atender as demandas da Secretaü de Saúde, que através de seu
gestor autoüou a ab_emrra do procedimento de contratação, que juslifica o_ato aduzindo:
A SECRE'IÁRTA DE SAL]DE DO MUNOHO DE IO I{AO DISI{ES DE PREDIO ?t,tsUo PARÂ AS I{OVAS
L\§IATA(ôES DA L]NIDADE BÁSCA DE SAÚDE DO (ENTRq DESSAFCR]VÍA A ICCAÇÀO DO À,{O\EL TORNASE
IMPRE{INDIIELPARAQIJE I{65A O\IINUAR O ATENDICN,,IENIO ÀOPttsUCC E O DESENVOLVIMEI\IIO DE
SU,{S ATI\IIDADE§ ATENDERÂS NEGSSIDADES DLÁ'RIAS.PARA g.JE TENIíAL.,M A}IDAMENIO DC6 TRÂBAILrc6
(DM C6 PROFI§ICNIAJSQIIE ACÀ/PÕEI\4AEq-IPE DE SAÚDE DAUNIDÂDE BASICAD, SAÚDE DO GNIXO, PARA

Qr.-,E SE IENHA UM AIDÁNGN{O DC6 TRABALFC6, DESIES SER\IG TORr{ANDO ASSrM MAS ÁGrI-
,{ISEGTIRANDO C6 PRII'I]PIC6 DC6 SLE

Foi anexado avaliação pelo Órgão competentedo Município, Gnidâo de inexistência de imóveis
públicos vagos que se destinem ao fim alrneiado pela Secretaria e restou apresentadâ a justíicativa
para celebração do ato de contratação direta, demonstrando-se a necessidade e os motivos da
escolha do imóvel, com a demonstração da vantagem para a gestão da Secretaú de Saúde do
Município de Icó.

Vieram enúo os autos a esta Âssessoria Jurídica para emissão de Parecer.

ÂN]|LISE JURÍDICA - VIÂBILIDADE JURIDICÀ DÂ INEXIGIBILIDÀ DE DELICITASO

A contratação direta pretendida, na hipótese de inexigibilidade de licitação, é perfeiumente
possível, eis que encontra fundamento facrual e legal. Senão vejamos:

A C-onstitúção da República impõe ao Poder Público o dever de observar o
principio instrumental da licitação, cuja finalidade - em termos simplórios - é

propiciar a contratação mú vantajosa à Administração.

An. l7 -(..)
)OC - ressalvados os casos especificados na legislaçâo, as obras, seruiços, comprx
e alienaçôes serão contratados mediante processo de licitação pública que asseguÍe

igualdâde de condiçôes a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam
obrigaçôes de pagamento, mantid:s as condiçôes efetivas da propost4 nos teÍnos
da lei o qual somente permitira as exigências de qualificação técnica e econômica
indispensáveis à garamia do cumprimento das obrigações.
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Tal princípio - o da licitação, por ser regrà, deve ser Iido da forma mais extensível quanto
possível, ao pesso que as exceções devem ser lidas e interpreudas de forma restritiva. Assim
manda a boa hermenêutica por meio do enunciado da interpretação restritiva das regras de
exceçáo. Na pática:. licitar sempre quando possível, contnrtâr sem licitação somente quando
estntâmente necessâno.

Entretanto, a Cana Magna prevê expressamente a eútência de cxos que excecional o dever de
licitar. São os casos das licitaçôes tidas por contratação direta mediante dispensa ou inexigibilidade
de licitação.

A contrataçào ora sob análise se amolda à hipótese de inexigibilidade de licitação, eis que se

subsumc à hipótcse d<t art.14,. "Y" da Lei n." 14.133 /202L Visa-se a locação de imóvel para
U{IDADE BASICA DE SAUDE CENTRO, iunto a Secreúú de Saúde no Município de Icó,
Rua São José n' 1353, Centro Icó,Ce, que rcm por titular Andreza Alves Silva - CPF no
A64.A95.963-67, por um período de 09 (nove) meses.

Diante da subjetividade que permeia a contratação, e da discricionariedade do ato de contração,
em face das motivações de LocaLização e escolha do imóve1 objeto da contratação, inferimos que

não há parâmetro objetivos hábeis a autoúar disputa em âmbito concorrencial.

Nesse diapasão a presente contratação, rcr fundamento to att- 74, inciso "V" e § 5" da Nova ki
de Licitaçôes Públicas e C-ontratos - Lein" 74.133/ 2027.

Forçar a Administração Pública a realizar licitação, nestes casos, resukaú em prejuízos
financeiros e em violação direta ao princípio da economicidade o procedimento resultaú inútil e

conrúrio ao interesse do Poder Público e, no ponto, não se olvide os altos custos despendidos
pela Administração toda vez que realiza licitações, seja com a mobilização do apanto técnico ou
adminisrativo que utilizá pará levar a cabo o procedimento,

Diante do conrexlo factual, não seria viável lançar mâo de licitação porque indubitavehnente
estamos diante da ausência do seu pressuposto lógico. E mesmo que não lhe falasse tal premissa,
a doutrina é pacíica em reconhecer que a inexigibilidade abrange também os casos em que a

contraação necessáú a sadsfazer a necessidade e incompatível com a natuÍeza do procedimento
Iiciutório, o que seú suficiente para proceder- se a inexigibiüdade.

C-elso Antônio Bandeira de Mello, citado por Marçal Justen Filho, ao analisar o caput do an. 25,

com a costumeira precisão, ensina: "Em suma: sempÍe que se possa detectat uma
induuidoso e obfetiva contruüção entre o atendimento o urÍia frnaüdode jutí-dico cjué
incurnba à Administração perseguit pata o bom cumprimento de seus misteres e a

reaüzaçõo de certame licitatório, potque este ffltstÍaÍia o coÍreto alcance do bem jutídico
posto sob suz cuÍa, ter-se-á de concluir que está ausente o PÍessuPosto jutídico da
ücitação e se, esta não for dispensável com base em um dos incisos do art. 24, deveró ser
havido como exchúda com supedâneo no art. 25, caput."

E arremata o saudoso Hely Lopes Meirelles: "casuísmos e a inépcia do legislador não podem
ser invocados para impor o ptocedirnento licitatório quando este se mosttaÍ
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REQUISITOS LEGÁIS DA LEI N" 14.133121

Conlorme já falamos, a contratação sob análise amolda- se à hipótese do ar.74, "V" e seu § 5" <Ja

Nova l-ei de Licitaçôes e C-ontratos- Lei n" 1.4.1T/ 2A21.;

ArÍ.74. É inexigível a licitação quando invável a competição, em especial nos
casos de:

t...1
V aqúição ou locação de imó"el cujx características de instalaçôes e de
localização tomem necessária sua escolha-

t...1

§ 5" Nas contratações com funümento no inciso V do caput deste anigo, devem
ser observados os seguintes reqúitos:
I - avaliação pÉvia do bem, do seu estado de conservação, dos ctstos de
adaptaçôes, quando imprescindíveis às necessidades de utilização, e do prazo de
amonização dos investimentos ;

II - cenificação da inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis que
atendam ao objeto;
III - justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel a ser comprado ou
locado pela Administração e que evidenciem vantagem para ela-

Da leitura do dispositivo, pode-se depreender a existência dos pressupostos legais para a

regularidade da inexigibilidade de licitação no caso de contratação de imóvel a saber:

I - avahação previa do bem, do seu estado de conservação, dos custos de
adaptaçôes, qundo imprescindíveis as necessidades de utilização, e do prazo de

amortização dos investimentos ;

II - cenificação da inexistêncà de imóveis públicos vagos e disponíveis que
atendam ao objeto;
III - justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel a ser comprado ou
locado pela Administraçâo e que evidenciem vantagem para ela

C.onsta anexado aos autos avaliação prévia, da Comissão de Avaliação de Imóveis do Município,
que da contâ que o bem objeto do presente procedimento rcm preço de mercado que vaú entrc
R$ 630,00 a R$ 1.260,00, o que demonstra que o preço da contratação se encontra dentro dos
valores do mercado imobiliário da cidade. Encontra-se acosbdo aos autos laudo de vistoú e

apuração de eventuais modificaçôes necessárias para a eficaz txfização do imóvel a ser locado.

Por finr, já consta nos autos cenidâo de inexistência de bem público que atenda o obieto
pretendido no presenrc procedimento.

Ponanto, necessário de faz r estita observâncà dos reqúitos legú pan que seja concretizada a

contração pela Secretaria Solicitante. Salientando-se que não compele a estâ Assessoria a análhe
da escolha e conveniência da contração, múo menos, o preço dâ evenftal contratação. Que seja

iustiÍicada a singularidade do imóvel e sua vanugem
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DA FoRMÂLrzeçÀo oo PRocESSo:

A Nova Lei de Licitaçôes (I-r-í n" 14.133/2021), elenca em seu anigo 72, normas gerais que regem
as diversas possibilidade de contrataçôes dteta, e em especial estabelece a formalizaçXo e

instruçào do processo administrativo, assim estabelecendo:
AÍÍ. 72.O processo de contratação diret4 que compreende os casos de
inexigibilidade e de dispersa de licitação, deveá ser instnrído com os seguintes

documentos:
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico
pre liminar, análise de riscos, termo de refeéncia, projao básico ou projeto
execuuvo;
II - estimativa de despes4 que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23

desta LeL
III - parecer juridico e paÍeceres técnicos, se for o caso, que demorstrem o
atendime nto dos reqúitos exigidos;
IV - demonstração da comparibilidade da previsão de recursos orçamentários com
o compromisso a ser assumido;
V- comprovação de que o contralado preenche os reqúitos de habilitação e

qualif icaão mínima necessári4
M - raáo da escolha do contratado;
MI - justíicativa de preço;
VIII - autorização da autoridade competente.
ParágraÍo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do
contrato deverá ser divúgado e mantido à disposição do público em síúo eleuônico
oficial

Resta atendida, a instnrção processual necessária, conforme observaçôes já apontadas no presente
parecer.

DO PARECER:

IGO

Cumpre salientar que esu Assessoria Jurídica emite parecer sob o prisrna esúiamente iuÍídico, não
lhe competindo adentrar à conveniência e à opomrnidade dos atos pradcados no âmbito da
Adminisinção, nem analtar íspectos de narureza eminentemente técnicos-administrativa- Além
disso, este parecer possü caárcr meràmente opinativo, não vincúndo, portânto, a decisão do
gestor.

Ex positis, com fulcro nx disposiçôes normativas peninentes, estâ fusessoú maníesta-se pela
lega[idade do processo adÍninistrâtivo em análise, OPINANDO pela possibüdade da contraução
do Imóvel.

É o patetet' salvo melhor juízo' 
Icó, G de 22 de Maio 2a24
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Daniel dos .6antos Lima Oliveira
Procurador Assistente
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